
 O NOSSO SINGULAR MODELO FEDERATIVO 

Educação e sustentabilidade são estradas que 

certamente levam ao futuro 



FORMA FEDERATIVA DE ESTADO 

UNIÃO INDISSOLÚVEL 

DE ENTES FEDERATIVOS 

BENS 

REPARTIÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS 

DEFINIÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO DO 

PRODUTO DA 

ARRECADAÇÃO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 

exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-

estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 

uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 

solução pacífica das controvérsias, promulgamos,..  



Art. 1º A República Federativa do Brasil, 

formada pela união indissolúvel dos 

Estados e MUNICÍPIOS e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 

entre si, o LEGISLATIVO, o Executivo e o Judiciário. 

I - a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 



OBJETIVOS E PRINCÍPIOS 

DIREITOS INDIVIDUAIS 

DIREITOS SOCIAIS 

NACIONALIDADE 

DIREITOS POLÍTICOS e PARTIDOS POLÍTICOS 



CAPÍTULO IV 

Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por LEI ORGÂNICA, votada em 

dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 

dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 

atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 

Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I - eleição do PREFEITO, do Vice-Prefeito e dos VEREADORES, 

para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo 

realizado em todo o País;... 

... 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será 

observado o limite máximo de: 
 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze 

mil) habitantes (188 municípios) 



b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze 

mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; (21 

municípios – ÁGUA BRANCA, BATALHA, COCAL...) 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 

(trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 

(11 municípios – ALTOS, BARRAS, ESPERANTINA...); 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 

(cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) 

habitantes;  (02 municípios – PICOS e PIRIPIRI) 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 

(oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) 

habitantes;  (01 Município - PARNAÍBA)     

ff) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 

(cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta 

mil) habitantes; 



... 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 

750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 

(novecentos mil) habitantes; (01 município - TERESINA) 

... x) 55 Vereadores (> 8 milhões de habitantes) 



V - SUBSÍDIOS DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS FIXADOS POR LEI DE INICIATIVA DA 

CÂMARA MUNICIPAL, OBSERVADO O QUE DISPÕEM OS ARTS. 37, 

XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, E 153, § 2º, I; (REDAÇÃO DADA PELA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 1998) 

37, XI – TETO REMUNERATÓRIO - ... o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo... 

39, § 4º - REMUNERAÇÃO EXCLUSIVA POR SUBSÍDIO FIXADO EM 

PARCELA ÚNICA 

150, II – VEDAÇÃO DE TRATAMENTO DESIGUAL  

153, III, E 153, § 2º, I - TRIBUTAÇÃO 
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VI - O SUBSÍDIO DOS VEREADORES SERÁ FIXADO PELAS 

RESPECTIVAS CÂMARAS MUNICIPAIS EM CADA LEGISLATURA PARA 

A SUBSEQÜENTE, OBSERVADO O QUE DISPÕE ESTA 

CONSTITUIÇÃO, OBSERVADOS OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NA 

RESPECTIVA LEI ORGÂNICA E OS SEGUINTES LIMITES 

MÁXIMOS: (REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25, 

DE 2000) 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ 



VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não 

poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do 

Município; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e 

votos no exercício do mandato e na circunscrição do 

Município; (Renumerado do inciso VI, pela Emenda Constitucional 

nº 1, de 1992) 

IX - PROIBIÇÕES E INCOMPATIBILIDADES, no exercício da 

vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 

Constituição para os membros do Congresso Nacional e na 

Constituição do respectivo Estado para os membros da 

Assembléia Legislativa; (Renumerado do inciso VII, pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1992) 
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X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça 

XI - organização das funções LEGISLATIVAS e FISCALIZADORAS da 

Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento 

municipal; 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico 

do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, 

pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, 

parágrafo único / (§ 1º) 
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Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 

incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 

inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 

relativos ao somatório da receita tributária e das transferências 

previstas no § 5 o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 

realizado no exercício anterior: (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 25, de 2000) 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem 
mil) habitantes; 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem 
mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; 

... 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com 

população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de 
habitantes;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2


§ 1 O A CÂMARA MUNICIPAL NÃO GASTARÁ MAIS DE SETENTA POR 

CENTO DE SUA RECEITA COM FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUÍDO O 

GASTO COM O SUBSÍDIO DE SEUS VEREADORES. (INCLUÍDO PELA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 25, DE 2000) 

§ 2 O CONSTITUI CRIME DE RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

MUNICIPAL:  

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 
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ART. 30. COMPETE AOS MUNICÍPIOS: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar 

suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE INTERESSE LOCAL, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de EDUCAÇÃO INFANTIL E DE ENSINO FUNDAMENTAL; 



VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

PLANO DIRETOR EXTRAFISCALIDADE ESTATUTO DA 

CIDADE 



ART. 31. A FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO SERÁ EXERCIDA PELO 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, MEDIANTE CONTROLE 

EXTERNO, E PELOS SISTEMAS DE CONTROLE INTERNO DO 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, NA FORMA DA LEI. 

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio 

dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que 

o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão 
de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, 

à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual 
poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas 
Municipais. 


